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Notícias TJRJ 

Mãe será indenizada por troca de filme infantil por erótico 
 
Mais notícias... 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Confisco de bens independe da habitualidade no seu uso para o tráfico, decide Plenário 
 
Por maioria de votos, o Plenário decidiu que o confisco de bens apreendidos em decorrência de tráfico de drogas não está 
condicionado à sua utilização habitual para a prática do crime. A decisão ocorreu no julgamento do Recurso Extraordinário 
(RE) 638491, de relatoria do ministro Luiz Fux. 
 
No RE, o Ministério Público estadual questionou decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), que afastou a 
possibilidade de confisco de um veículo pelo fato de não haver provas de que tivesse sido preparado para disfarçar o 
transporte de 88 quilos de maconha (em fundo falso), bem como utilizado reiteradamente para traficar. Acompanharam o 
relator, pelo provimento do recurso, os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli e Cármen 
Lúcia (presidente). 
 
O recurso tem repercussão geral reconhecida, o que significa que a decisão do STF deve ser aplicada pelas instâncias 
ordinárias do Judiciário a processos semelhantes. Foi aprovada a seguinte tese de repercussão geral:  
 
“É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a 
necessidade de se perquirir habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar 
a descoberta do local ou do acondicionamento da droga, ou qualquer outro requisito, além daqueles previstos 
expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal”. 
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Em seu voto, o ministro Fux fez um histórico do movimento mundial de repressão ao tráfico de entorpecentes, dando 
destaque à concepção patrimonial do delito. Afirmou que o direito à propriedade é um direito fundamental consagrado 
na Constituição Federal, entretanto é ela própria quem estabelece regra excepcional para os casos de tráfico de drogas. 
“O confisco de bens utilizados para fins de tráfico de drogas, à semelhança das demais restrições aos direitos 
fundamentais expressamente previstos na Constituição Federal, deve conformar-se com a literalidade do texto 
constitucional, vedada a distinção do seu alcance com requisitos outros que não os estabelecidos pelo artigo 243, 
parágrafo único”, afirmou. 
 
O dispositivo em questão, fruto da Emenda Constitucional nº 81/2014, estabelece que todo e qualquer bem de valor 
econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho 
escravo será confiscado e revertido a fundo especial com destinação específica, na forma da lei. O caput do artigo 243 
dispõe que as propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a 
programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei, observado, no que couber, o disposto no artigo 5º. 
 
Divergência 
 
A divergência, aberta pelo ministro Ricardo Lewandowski, baseou-se no fato de que o dispositivo invocado pelo relator 
para justificar o confisco (parágrafo único do artigo 243 da Constituição) não pode ser analisado separadamente do caput, 
que trata especificamente de propriedades urbanas e rurais que estejam sendo utilizadas para o cultivo ilegal de plantas 
psicotrópicas. 
 
Para o ministro Lewandowski, o combate às drogas não tem status de guerra e num estado de normalidade constitucional 
prevalecem os direitos de propriedade e do não confisco, nos termos do artigo 5º, incisos XXII, XXIII, XXIV e XXV. “Isso não 
significa leniência com o tráfico de drogas, que é um mal a ser combatido com toda intensidade pelo Estado brasileiro. 
Mas, mesmo nas guerras mundiais, há regras e princípios a serem observados”, enfatizou. 
 
Para o ministro Marco Aurélio, que também divergiu, o recurso não devia sequer ser conhecido, por falta de 
prequestionamento, já que o TJ-PR dirimiu a controvérsia sob a ótica da Lei 6.368/1976 (antiga Lei de Drogas), e não sob o 
prisma constitucional. Vencido na questão do conhecimento, o ministro votou pelo desprovimento do recurso, assim 
como o ministro Lewandowski. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Decisão garante imunidade tributária à companhia de águas do RJ 
 
O ministro Luiz Fux proferiu decisão reconhecendo o direito de imunidade tributária à Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) quanto aos impostos federais. A decisão, proferida na Ação Cível Originária (ACO) 2757, 
garante a imunidade e a devolução dos impostos cobrados até 5 anos antes da proposição da ação.  
 
Ele observou que a Cedae é uma empresa de economia mista de capital fechado, do qual 99,9996% está nas mãos do 
Estado do Rio de Janeiro. A empresa executa o serviço público de abastecimento de água e tratamento de esgoto de 
modo exclusivo e sem concorrentes. Não há, portanto, indicação de qualquer risco de quebra do equilíbrio concorrencial 
ou ameaça à livre iniciativa.  
 
Em casos desse tipo, diz o ministro, o STF tem se orientado no sentido de reconhecer a imunidade como forma de 
proteger o interesse público e garantir a boa prestação dos serviços. “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
se orientado no sentido de que a imunidade tributária recíproca é também aplicável às empresas públicas e às sociedades 
de economia mista prestadoras de serviços públicos, notadamente quando prestados com cunho essencial e exclusivo”, 
afirmou.  
 
Entre os precedentes mencionados, o relator citou o julgamento relativo à Companhia de Saneamento do Espírito Santo 
(Cesan), à Companhia de Saneamento de Alagoas (Casal), à Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), e à 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU).  
 
Destacou também os critérios a serem atendidos a fim de delimitar o alcance da imunidade: ele deve ser restrito a bens e 
serviços utilizados na prestação do serviço público, as atividades de exploração econômica são em regra submetidas à 
tributação e a desoneração não deve interferir nos princípios da livre concorrência. 
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Processo: ACO 2757 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Decisão permite tombamento de bem da União por lei estadual 
 
O ministro Gilmar Mendes julgou improcedente ação na qual se questiona o tombamento de prédio de propriedade União 
por lei local. Na Ação Cível Originária (ACO) 1208, o ministro entendeu que é possível o tombamento por ato legislativo, e 
que o Estado pode tombar bem da União. 
 
A discussão na ação envolve o prédio onde funciona o Museu da Força Expedicionária Brasileira, localizado no centro de 
Campo Grande (MS), de propriedade do Exército. O tombamento foi aprovado pela Assembleia Legislativa do Mato 
Grosso do Sul, por meio da Lei estadual 1.524/1994. 
 
A União alegava que os estados não podem tombar bens da União, em decorrência do princípio da hierarquia 
verticalizada, que impede a desapropriação de bens federais pelos estados. Sustenta ainda que o Legislativo local é 
incompetente para a edição de ato de tombamento, o qual seria atribuição apenas do Executivo. 
 
O ministro Gilmar Mendes afirma em sua decisão que a legislação federal de fato veda a desapropriação dos bens da 
União pelos estados, segundo o Decreto-Lei 3.365/1941, mas não há referência a tal restrição quanto ao tombamento, 
disciplinado no Decreto-Lei 25/1937. A lei de tombamento apenas indica ser aplicável a bens pertencentes a pessoas 
físicas e pessoas jurídicas de direito privado e de direito público interno. 
 
“Vê-se que, quando há intenção do legislador de que se observe a ‘hierarquia verticalizada’, assim o fez expressamente”, 
afirma a decisão. Assim sendo, os bens da União não foram excepcionados do rol de bens que não podem ser tombados 
por norma dos estados ou Distrito Federal. 
 
O ministro relator entende que não há vedação ao tombamento feito por ato legislativo, porque tal providência possui 
caráter provisório, ficando o tombamento permanente, este sim, restrito a ato do Executivo. 
 
“A lei estadual ora questionada deve ser entendida apenas como declaração de tombamento para fins de preservação de 
bens de interesse local, que repercutam na memória histórica, urbanística ou cultural até que seja finalizado o 
procedimento subsequente”, afirma. 
 
A decisão também entende que o tombamento provisório por ato legislativo não precisa ser precedido de notificação 
prévia da União, exigência restrita ao procedimento de tombamento definitivo promovido pelo Executivo. 
 
Processo: ACO 1208 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Homem que passou mais de duas horas em fila de banco receberá R$ 5 mil por danos morais  
 
A Terceira Turma negou provimento a recurso do Banco do Brasil e, por unanimidade, manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso (TJMT) no qual a instituição foi condenada a indenizar em R$ 5 mil um homem que passou mais de 
duas horas numa fila de espera em agência localizada no município de Rondonópolis. 
 
O juiz de primeiro grau entendeu que a espera, por si só, é considerada um “mero dissabor”, incapaz de causar dano 
moral, e julgou o pedido de indenização improcedente. Em apelação, o TJMT condenou a instituição bancária ao 
pagamento de R$ 5 mil como forma de reparar os danos. 
 
Razoável 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=343663
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=343691
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=343691
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Homem-que-passou-mais-de-duas-horas-em-fila-de-banco-receberá-R$-5-mil-por-danos-morais


 
Ao negar provimento ao recurso do banco, a ministra relatora do caso, Nancy Andrighi, destacou que, segundo a 
jurisprudência do STJ, para haver direito à reparação, a espera em fila de atendimento deve ser excessiva. 
 
No caso dos autos, a ministra ressaltou o fato incontroverso de que o cliente esperou duas horas e sete minutos para ser 
atendido na agência, o que, para ela, configurou espera excessiva passível de indenização por danos extrapatrimoniais. 
 
“Entende-se que o valor de reparação dos danos morais fixado pelo TJMT – qual seja, R$ 5 mil – observou os parâmetros 
de razoabilidade e proporcionalidade e, além disso, está em consonância com a jurisprudência desta corte em hipóteses 
semelhantes”, concluiu a ministra. 
 
Processo: REsp 1662808 
Leia  mais... 
____________________________________________________ 
 
Quarta Turma não reconhece violação de direito autoral em título de novela da Globo 
 
Por maioria de votos, a Quarta Turma afastou a condenação da Rede Globo em ação movida pelo escritor Ronaldo 
Ciambroni, que acusava a emissora de ter copiado o título de uma de suas obras em nome de telenovela. 
 
O caso envolveu a telenovela As filhas da mãe, veiculada em 2001, e uma peça teatral de Ronaldo Ciambroni com mesmo 
título, encenada desde 1984. Ciambroni moveu ação por danos morais e patrimoniais contra a Globo, que teria usado o 
título sem sua autorização. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) julgou o pedido procedente e fixou a condenação em 100 salários mínimos. No 
STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, também reconheceu a violação do direito do autor por verificar que, apesar 
de serem obras de gêneros diferentes, os títulos iguais poderiam causar confusão nos consumidores. 
 
Voto divergente 
 
O ministro Marco Buzzi, no entanto, entendeu de forma diferente. Segundo ele, apesar de a Lei 9.610/98 garantir que a 
proteção à obra intelectual abrange o seu título, a norma destaca a necessidade do caráter original e inconfundível da 
criação, o que, para Buzzi, não poderia ser reconhecido no caso apreciado. 
 
“Não há originalidade no título As filhas da mãe, tratando-se de mera expressão popular utilizada pela sociedade no 
cotidiano; e as obras intelectuais em questão – peça de teatro e telenovela – não se confundem, possuindo gêneros 
diversos”, disse o ministro. 
Por entender inexistentes os requisitos exigidos pela Lei dos Direitos Autorais para a proteção ao título de obra 
intelectual, o ministro votou pelo afastamento da indenização, no que foi acompanhado pela maioria do colegiado. 
 
Processo: REsp 1311629 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Segunda Seção vai julgar ação de consumidor contra concessionário de serviço público  
 
Por unanimidade, a Corte Especial reconheceu a competência da Segunda Seção do tribunal para o julgamento de ações 
propostas por consumidores exclusivamente contra empresas concessionárias de serviços públicos, quando não estiver 
em discussão nem o contrato nem as normas de concessão. A seção reúne os colegiados especializados em direito 
privado. 
 
No caso que gerou o conflito de competência, uma mulher ingressou com ação de indenização por danos morais contra a 
empresa Auto Viação 1001 Ltda., alegando que embarcou sua filha de 14 anos em estação rodoviária do Rio de Janeiro e, 
durante o trajeto, o motorista permitiu que a garota desembarcasse do ônibus antes do destino final. Ela só retornou à 
casa da genitora dois dias depois. 
 
Em primeira e segunda instâncias, o pedido de indenização foi julgado improcedente. Para o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, houve no caso culpa exclusiva da mãe, que permitiu que a garota, em momento de transtorno psicológico, 
viajasse desacompanhada, sem que o motorista fosse advertido sobre a situação. 
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Natureza do litígio 
 
No STJ, estabeleceu-se o conflito de competência entre a Primeira Turma (integrante da Primeira Seção, especializada em 
direito público) e a Quarta Turma (integrante da Segunda Seção, de direito privado). 
 
Para o relator do conflito, ministro Og Fernandes, a competência deve ser decidida com base na natureza da relação 
jurídica litigiosa. No caso analisado, afirmou o relator, a ação foi proposta contra pessoa jurídica de direito privado 
prestadora de serviço de transporte concedido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 
 
No entanto, o ministro observou que o pedido da autora da ação não tem relação com o contrato de concessão de serviço 
público, nem com as normas legais ou regulamentares da concessão. Da mesma forma, nenhum ente público ou agência 
reguladora figura como réu, o que afasta a competência da Primeira Seção. 
 
Com a decisão da corte, o processo será julgado pela Quarta Turma do STJ. 
 
Processo: CC 150050 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Identidade emitida a partir do Registro Nacional de Estrangeiro equivale a registro civil 
brasileiro  
 
O documento de identidade emitido a partir do Registro Nacional de Estrangeiro equivale ao registro civil de pessoas 
naturais do Brasil. Essa foi a decisão da Quarta Turma, que, por unanimidade, determinou o cancelamento do registro civil 
brasileiro de uma criança congolesa refugiada no Brasil. 
 
No caso analisado, que tramita em segredo de Justiça, a mãe de menor estrangeira refugiada, sem documento de 
identidade, requereu judicialmente a aplicação de medidas protetivas, com deferimento de registro de nascimento 
brasileiro para que a filha pudesse exercer direitos como ser matriculada em escola pública e utilizar o sistema de saúde. 
 
O ministro relator, Luis Felipe Salomão, ao acolher o recurso especial do Ministério Público, mostrou que a 
impossibilidade de registro em cartório de registro civil de pessoa cujo nascimento não se deu em território brasileiro não 
significa, necessariamente, o impedimento de exercício da cidadania aos estrangeiros refugiados no Brasil. 
 
“É assegurado aos estrangeiros refugiados a emissão do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), documento idôneo, 
definitivo e garantidor de direitos fundamentais iguais aos de brasileiros”, afirmou o ministro. 
 
Direitos para refugiados 
 
O relator da matéria explicou, em seu voto, que o sistema jurídico brasileiro e os tratados internacionais dos quais o Brasil 
é signatário preveem, sim, a proteção do estrangeiro, do refugiado e do menor, assim como a garantia da identidade e do 
exercício de direitos. 
 
Luis Felipe Salomão destacou que as instituições constitucionalmente competentes funcionam de maneira satisfatória, e o 
sistema brasileiro “possui instrumental adequado à proteção integral da criança refugiada”. Porém, não é possível expedir 
registros de nascimento para não nascidos no Brasil, exceto se previsto em lei, uma vez que a questão esbarraria na 
soberania nacional. 
 
“A Lei de Refúgio é clara quanto aos direitos das crianças e adolescentes dependentes dos refugiados no Brasil, pelo que a 
certidão de nascimento brasileira não é requisito para o reconhecimento da identidade formal da criança dependente do 
refugiado, nem mesmo para que essa criança seja matriculada em estabelecimento de ensino ou, ainda, que receba 
atendimento médico pela rede pública de saúde”, observou o ministro. O número deste processo não é divulgado em 
razão de segredo judicial 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias CNJ 

CNJ debate com servidores priorização da justiça de primeiro grau 
 
CNJ define temas de pesquisa para diagnóstico do Judiciário  

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7582 de 16 de maio de 2017 - Altera o inciso V do artigo 5º da Lei Estadual nº 2.877, de 22 de 
dezembro de 1997, que “dispõe sobre o imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA)”. 
 
Lei Estadual nº 7583 de 16 de maio de 2017 - determina entrega de relatório do computador de bordo dos 
carros semi-novos e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7584 de 16 de maio de 2017 - Altera a Lei nº 7.011/2015, que dispõe sobre o sistema de 
revista de visitantes nos estabelecimentos de atendimento ao cumprimento de medidas sócio-educativas privativas de 
liberdade do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7585 de 16 de maio de 2017 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da permanência dos alunos nas 
dependências das escolas da rede pública estadual que ofereçam o ensino fundamental regular, durante todo o turno em 
que estejam matriculados, mesmo sem aula no período, no caso de falta de professores. 
 
Lei Estadual nº 7586 de 17 de maio de 2017 - Proíbe o comércio, a fabricação e a utilização de aparelhos 
bloqueadores de sinais de GPS no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0002872-90.2017.8.19.0000 - rel. Des. Gilberto Dutra Moreira - j. 28/03/2017 e p. 30/03/2017 
 
Agravo de instrumento.   Ação regressiva proposta  pela seguradora-agravada sob a égide do CPC/73. 
 
Decisão que rejeitou a preliminar de ilegitimidade ad causam no pólo passivo em relação ao agravante, indeferiu o pedido 
de denunciação da lide ao Estado e ao Município, bem como a oitiva de testemunha. 
 
Rito sumário não previsto no novo CPC.   Irrelevância.   Ajuizamento da lide ainda quando vigia o CPC/73, observância 
obrigatória daquele rito, conforme regra de transição expressa prevista no novo CPC, art. 1.046, § 1º. 
 
Oportunidade de arrolamento das testemunhas não observada.   Ato que deveria ser praticado na contestação e não foi.  
 
Preclusão.    
 
Eventual ausência de semáforo que não importa em formação de lide secundária, eis que descabida a instrução 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84785-cnj-debate-com-servidores-priorizacao-da-justica-de-primeiro-grau
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84784-cnj-define-temas-de-pesquisa-para-diagnostico-sobre-judiciario
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzg4M2M5NDRmODEyYzQ1ODc4MzI1ODEyMzAwNjlmZTY1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2RiOTQ0ZjQ4Y2U3ZDkyM2M4MzI1ODEyMzAwNmEzZTA1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2FkMWViMmNlODZmODg1ZDY4MzI1ODEyMzAwNmE4ZTE1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzI0YmE5YTUyNDBjYzIxYWM4MzI1ODEyNDAwNWYwOTJiP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzc1NDhmOTc4MWY2ODFiNGM4MzI1ODEyNDAwNjA0ODgyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://goo.gl/rTj9sM


probatória autônoma.    Denunciação da lide em relação ao Estado e ao Município.    Descabimento.  Precedente deste 
Egrégio Tribunal de Justiça neste sentido.   
 
Desprovimento do recurso.  
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Prevenções Históricas – 1ª Vice-Presidência 
Atualização 

 
Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções Históricas (Imagem abaixo).  O quadro completo se encontra 
disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda 
Instância.  
 

 
 
Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700202822
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prevencoes-historicas.pdf?=v04
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
mailto:sedif@tjrj.jus.br

